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contados da mesma data, proceder -se -á a publicação de extracto do 
anúncio em jornal de expansão nacional.

18 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

19 — Segundo a alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, as actas 
do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, serão facultadas aos candidatos 
sempre que solicitadas.

20 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma classificação inferior a 9,5 
valores em cada um dos métodos, ou nas fases que o comportem, não 
sendo notificado para a aplicação do método subsequente, bem como 
na classificação final.

21 — A ordenação final (OF) dos candidatos que completem o pro-
cedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas nos métodos de selecção aplicados, expressa na 
escala de 0 a 20 valores, sendo efectuada através da seguinte fórmula, 
consoante seja aplicada a AC ou a PC:

OF = 0,70 × AC+0,30 × EPS

Ou
OF = 0.70 × PC + 0.30 × EPS

22 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos ex-
cluídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria, para a realização da 
audiência de interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

23 — Os candidatos admitidos são convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

24 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da ANPC e disponi-
bilizada na sua página electrónica.

Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através de notificação, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.
º da Portaria.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
em local visível e público nas instalações da ANPC, e notificada aos 
candidatos por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

26 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer discriminação.

21 de Junho de 2011. — O Presidente da Autoridade Nacional de 
Protecção Civil, Major -General Arnaldo Cruz.

204880918 

 Louvor n.º 1380/2011
O Eng.º José António Gil Oliveira, ao longo de onze anos de 

funções, inicialmente no Serviço Nacional de Bombeiros e pos-
teriormente nos seus sucedâneos, até ao presente, pôs à prova ex-
celente nível de competências, actos de esclarecido e excepcional 
profissionalismo em proveito da protecção e socorro das pessoas, 
do património e do ambiente.

Enquanto responsável pela área da informática e telecomunicações, 
a sua acção foi determinante na requalificação das infra-estruturas da 
Sede e dos Comandos Distritais de Operações de Socorro reforçando 
e alargando a estes, redes informáticas, de telecomunicações, energia 
redundante, redes de rádio comunicações de suporte ao sistema de 
protecção civil e meios audiovisuais em todas as salas de operações, 
que se constituíram em instrumentos de apoio à decisão e conduta 
operacional, determinantes na qualidade e oportunidade de resposta 
às ocorrências.

Foi igualmente relevante o seu empenho na implementação de um 
sistema nacional de vídeo-conferência, interligando em simultâneo 

 Governo Civil de Faro

Louvor n.º 1381/2011
No termo das minhas funções de Governador Civil de Faro louvo 

Cristela Sandrina Madeira Batista, Assistente Técnico pela forma al-
tamente competente, dedicada e empenhada como desempenhou as 
funções no Gabinete de Apoio.

Demonstrou um elevado sentido de dever, de exercício de funções 
públicas e de profissionalismo que em muito dignificaram as funções 
inerentes ao Governo Civil. Considero que as qualidades profissionais 
e humanas desta colaboradora fazem dela um exemplo a seguir pelos 
seus pares e uma mais -valia segura para qualquer departamento da 
Administração Pública.

Por esta razão é justo prestar público louvor e é com muito apreço 
que manifesto a Cristela Sandrina Madeira Batista todo o meu público 
reconhecimento e gratidão pelos serviços prestados.

Publique -se no Diário da República.
27 de Junho de 2011. — O Governador Civil, Carlos Silva Gomes.

204863795 

 Louvor n.º 1382/2011
No termo das minhas funções de Governador Civil de Faro louvo 

Cristela Sandrina Madeira Batista, Assistente Técnico pela forma al-
tamente competente, dedicada e empenhada como desempenhou as 
funções no Gabinete de Apoio.

Demonstrou um elevado sentido de dever, de exercício de funções 
públicas e de profissionalismo que em muito dignificaram as funções 
inerentes ao Governo Civil. Considero que as qualidades profissionais 
e humanas desta colaboradora fazem dela um exemplo a seguir pelos 
seus pares e uma mais -valia segura para qualquer departamento da 
Administração Pública.

Por esta razão é justo prestar público louvor e é com muito apreço 
que manifesto a Cristela Sandrina Madeira Batista todo o meu público 
reconhecimento e gratidão pelos serviços prestados.

27 de Junho de 2011. — O Governador Civil, Carlos Silva Gomes.
204885219 

a sede da ANPC, CNOS, Comandos Distritais e o Centro Táctico de 
Comando (CETAC) e que complementa de forma racional os meios já 
existentes.

A sua capacidade técnica e inovadora esteve igualmente presente na 
concepção dos projectos dos veículos de Comando e Comunicações, 
utilizados como postos de Comando móveis, possibilitadores de uma 
gestão operacional mais eficaz em situações de maior complexidade; 
destaque ainda para o seu trabalho inteligente e de grande qualidade 
enquanto responsável pela equipa que projectou e coordenou o CETAC, 
Posto de Comando alternativo do CNOS.

Participou com invulgar capacidade de trabalho e alto sentido das 
responsabilidades na análise, elaboração de cadernos de encargos e 
definição de requisitos funcionais de vários projectos como, Protecção 
Civil Digital, Gestão documental, Recenseamento Nacional de Bom-
beiros Portugueses (RNBP), Sistema de Apoio à Decisão Operacional 
(SADO), evolução tecnológica do site, criação da Intranet da ANPC e 
também em grupos de trabalho que conduziram a reformas estruturais 
no MAI, como a Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI), o Sistema 
Integrado das Redes de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP) 
e o serviço “112.pt”.

No último ano e meio, investido nas funções de Director Nacional 
de Planeamento de Emergência, aí se afirmou igualmente com alto 
espírito de missão, na gestão e orientação das suas Unidades Orgânicas, 
nomeadamente na materialização dos objectivos definidos para a área 
de Segurança Contra Incêndio em edifícios, no desenvolvimento da 
proposta integrada do Sistema Nacional de Alerta e Aviso, do sistema 
de informação georreferenciada para apoio a operações de protecção e 
socorro, no desenvolvimento de módulos de gestão central e emissão 
de pareceres, do âmbito do planeamento de emergência e ordenamento 
do território.

Pelo trabalho desenvolvido e qualidades expressas em que a 
extrema dedicação à Missão, total disponibilidade e integridade 
foram constantes, é bem o exemplo do sentido de entrega à causa 
pública, pelo que se considera que os serviços prestados devem 
ser considerados de extraordinário mérito, relevantes e muito dis-
tintos, sendo de elementar justiça o seu destaque pela atribuição 
deste louvor.

30 de Junho de 2011. — O Presidente, Arnaldo Cruz.
204875345 




